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    PREFÁCIO




    Ao ingressar como docente no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Salgado de Oliveira tive a grata surpresa de reencontrar José Carlos Mayrink da Costa, um colega contemporâneo da graduação em História na Universidade Federal Fluminense. De igual maneira, os reencontros do destino também me levaram, a partir daquele momento, a orientar a sua dissertação de mestrado. Hoje, quatro anos depois, assumo a tarefa de apresentar este livro, fruto daquela trajetória percorrida entre os anos de 2018 e 2020.




    Com a experiência acumulada de duas décadas no magistério e do amadurecimento advindo de leituras e de pesquisas, ao longo dos cursos, bem como nas atividades de levantamento das fontes e nas reflexões apresentadas, José Carlos Costa, já naquela época, deu mostras de que faria um trabalho diferenciado.




    O contexto em que a dissertação foi desenvolvida trazia alguns elementos que traçavam uma ligação entre passado e presente. Pensado em meio ao auge e aos holofotes da Operação Lava Jato e do seu principal argumento, o combate à corrupção – que seletivamente culminou no impeachment de uma presidente democraticamente eleita e na prisão de um ex-presidente (posteriormente comprovada como equivocada) –, a pesquisa inseria-se em uma das maiores perspectivas indicadas por Marc Bloch ligadas ao ofício do historiador: propor uma história problema, com questionamentos pertinentes e sentidos no tempo presente.




    A escolha de uma problemática sensível, em um recorte temporal igualmente sensível, traumático e com reverberações na atualidade foi tratada por José Carlos Costa com um rigoroso trabalhado de articulação entre a historiografia, a teoria e as fontes voltadas à ditadura civil-militar, à história política e à memória. Desta forma, ele oferece ao leitor, na obra aqui apresentada, um conjunto de reflexões sobre o combate à corrupção nesse período, na cidade de Miracema, interior fluminense, diante da atuação da segunda Comissão Geral de Investigação (CGI), um órgão oficial do governo com as funções de investigar e punir casos de corrupção e de subversão.




    Mobilizada em boa parte da história republicana do Brasil, especialmente a partir de meados do século XX e mais ainda nos últimos anos, o discurso anticorrupção foi amplamente utilizado em momentos políticos emblemáticos, tais como na crise do segundo governo Vargas, nas eleições de Jânio Quadros e de Fernando Collor de Mello e, ainda, em ações divulgadas pelos militares que alçaram o executivo nacional a partir de 1964, o que contribuiu para a construção de uma significativa memória sobre uma menor incidência da prática neste período. Não à toda, como aludido por Jessé Souza , o combate à corrupção constituiu-se como argumento fundamental para corroborar golpes de Estado e unir setores conservadores no Brasil, considerando diferentes momentos e dimensões.




    Com base nessa perspectiva, a originalidade da pesquisa de José Carlos Mayrink Costa foi problematizar o uso político da corrupção durante a ditadura civil-militar em uma cidade do interior do Rio de Janeiro, em sua relação com a Segunda Comissão Geral de Investigações e as práticas seletivas no tratamento das denúncias contra os opositores ao regime instituído, junto ao abrandamento das investigações dos considerados aliados. Para a análise das motivações e da atuação da Comissão, de modo recortado em Miracema, José Carlos Costa recorreu a fontes como o Fundo Comissão Geral de Investigação do Arquivo Nacional e ao Acervo Pessoal de Altivo Linhares, prefeito destituído com base nos trabalhos da CGI, cotejadas com a historiografia voltada ao golpe e à ditadura civil-militar no Brasil e às perspectivas de orientação marxista sobre a corrupção neste período.




    Assim, com base em pesquisadores como Marcelo Mattos Badaró, Pedro Henrique Pereira Campos e René Dreifuss, dentre outros, o autor inicia seu livro discutindo as diferentes interpretações sobre o Golpe de 1964 e seus desdobramentos para a historiografia do período, de forma a destacar como a de fundo marxista foi pioneira tanto nos debates sobre os usos do discurso anticorrupção para legitimar a queda de Goulart, quanto nos das práticas de corrupção que envolveram empresas e o Estado brasileiro durante a Ditadura.




    No segundo capítulo da obra, voltado à atuação da Comissão Geral de Investigações no combate à corrupção, José Carlos Costa analisa a criação e o modus operandi da primeira e da segunda CGI, levando em consideração as interferências políticas que sofreram pelo poder executivo federal. Junto à trajetória das Comissões, há o aprofundamento da análise do caso de Miracema, no processo contra o ex-prefeito Altivo Linhares, eleito na sua última gestão a partir de uma coligação entre o Partido Liberal e o Partido Trabalhista Brasileiro, do presidente destituído João Goulart.




    No terceiro capítulo do livro, A disputa de projetos pela memória da ditadura civil-militar, por sua vez, o autor traz um debate sobre o projeto de memória construído ao longo da ditadura civil-militar, com base no discurso do combate à corrupção, e a contra-argumentarão desse pressuposto por parte de grupos progressistas, a partir dos conceitos “memória oficial” e “memória subterrânea”, problematizados com duas revistas que os representaram na efeméride dos 50 anos de 1964 em 2014. A saber: a Revista do Clube Naval e a Revista Fórum, então tomadas como fontes nesse capítulo, em função de suas origens e posições políticas diferenciadas.




    Se existe uma memória oficial ainda evocada, com significativo espaço na sociedade brasileira, que defende o discurso de que durante a ditadura civil-militar a corrupção teve pouco ou nenhum espaço no país, quando comparada às décadas que a sucederam e à atualidade, o estudo apresentado por José Carlos Costa revela, a despeito da preocupação dos governos militares de dar um caráter de imparcialidade à CGI, traços de seletividade no tratamento conferido por ela no combate à corrupção – considerando seu rigor e tendenciosidade ao tratar denunciados tidos como opositores e a diferença de tratamento dispensada a políticos aliados ao regime.




    Neste livro, portanto, José Carlos Costa convida o leitor a compreender, a partir do estudo de caso de Miracema, como o combate à corrupção durante a ditadura civil-militar, em detrimento de sua parcialidade, foi e é trabalhado de modo enaltecedor por uma memória oficial, que se confronta com evidências e análises opostas, apresentadas nas páginas que seguem e em uma historiografia solidamente constituída. O livro cumpre, assim, um papel importante ao articular o local ao nacional, contribuindo para o avanço das pesquisas sobre os impactos da ditatura civil-militar em diferentes regiões do estado do Rio de Janeiro.




    Vivian Zampa




    Professora Adjunta do CAp-UERJ




    Professora do PPGH-UNIVERSO


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro é fruto das reflexões desenvolvidas para a defesa de minha Dissertação de mestrado1 e tem como finalidade analisar a política de “combate” à corrupção e à subversão, adotada pelos governos civis-militares, por meio especialmente da Segunda Comissão Geral de Investigações no caso do ex-prefeito da cidade de Miracema, Altivo Linhares, em 1969. Linhares foi processado por corrupção e tido como opositor ao regime ditatorial, devido tanto a sua experiência como prefeito em uma aliança com o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) quanto a uma trajetória política relacionada a esse partido que foi recuperada. Tendo como base esse estudo de caso, discutiremos como a ideia que associa a instituição militar à moralidade, consolidada a partir do golpe, permanece presente em nossa sociedade através de uma disputa sobre a memória do período em discussão.




    A partir de 1964, os militares, em um golpe apoiado por segmentos da sociedade civil, iniciaram o período da nossa história denominada por parte de historiografia como ditadura civil-militar. O conceito de ditadura civil-militar que adotamos tem como base teórica a visão do brasilianista René Dreifuss, apresentada em sua obra intitulada A conquista do Estado. Para o autor, “Apesar de a administração pós-64 ser rotulada de ‘militar’ por muitos estudiosos da política brasileira, a predominância de civis, como os chamados técnico empresários, que ocupavam cargos burocráticos em ministérios e nos órgãos administrativos tradicionalmente não-militares, é bastante notável.2




    Cabe assinalar que esse período foi marcado, no que se refere à esfera político-social, pela repressão, pela violência, pela falta de liberdade de expressão e pela ausência de democracia. Nessa época houve o revezamento de militares no cargo de presidente do Brasil, eleitos de forma indireta. Eles conduziam o país baseados, principalmente, em duras políticas de censura. Os chamados Atos Institucionais, que limitavam as possibilidades de comunicação e expressão, estimulavam a perseguição política e acabam com vários direitos constitucionais. Esses atos eram decretos e normas que se colocaram acima da Constituição vigente, mesmo depois dos governantes outorgarem sua própria Constituição ditatorial, a de 1967.3




    O regime de ditadura civil-militar no Brasil teve vigência entre os anos de 1964 a 1985. O período começou com um golpe, realizado no dia 31 de março de 1964. Nesse golpe, o presidente João Goulart foi deposto de seu cargo, sendo substituído pelo Marechal Humberto Castelo Branco, que assumiu a presidência do país. As justificativas para o golpe variam de acordo com a visão de cada pesquisador, resultando em um intenso debate historiográfico a respeito dessa questão.4




    Logo após o golpe, os militares estabeleceram o Ato Institucional número 1, ou AI-1, que apresentava 11 artigos que faziam mudanças na Constituição, anulando os mandatos legislativos e limitando os direitos políticos por 10 anos. Esse ato também foi responsável por implantar as eleições indiretas para presidente no país.5




    A ditadura civil-militar acabou em 1985, com a eleição indireta do primeiro presidente civil pós-abertura política, o mineiro Tancredo Neves, iniciando, assim, um período da história do Brasil chamado de Nova República.6 Mais de cinco décadas após o fim do regime militar, todavia, ainda existem projetos de memória em disputa sobre o período, onde atores políticos recorrem a esse passado para legitimar um projeto de sociedade que se desejam construir no presente.




    Nesse sentido, temos percebido que vozes de movimentos sociais, como por exemplo “SOS Forças Armadas”, se levantaram com mais intensidade, a partir da Operação Lava-Jato, iniciada em março de 2014, a favor de uma intervenção militar na política como forma de pôr fim aos sucessivos escândalos de corrupção envolvendo tal classe. Conforme podemos constatar na declaração de Renato Tamoio (líder do SOS Forças Armadas) durante uma manifestação contra a então presidente Dilma, em São Paulo, em 2015:




    (…) a intenção de todos os grupos é tirar o Partido dos Trabalhadores do governo, mas apenas isso não é o suficiente para mudar o país para melhor, pois somente um governo militar temporário poderia organizar as instituições políticas. Tanto impeachment como renúncia, na nossa ótica não funcionam. Fazendo um resumo simples, é o mesmo que ter um galpão cheio de ratos e ir lá tirar a ratazana. Não adianta. No nosso entendimento. A intervenção vem para fazer uma limpa e começar a vida política do zero. Está tudo aparelhado. Não acreditamos nas instituições que estão aí. As pilastras que sustentam a democracia estão corroídas. A corrupção foi instituída pelo PT e por todos os partidos que dão suporte a ele.7




    Segundo o historiador Carlos Fico, esse discurso, que tenta justificar uma intervenção militar na política em nome de um combate à corrupção, nos remete a uma das justificativas usadas para o Golpe 1964.8 Nesse sentido, cabe citar uma reportagem do Jornal A Gazeta, publicado em outubro de 2017, que vai ao encontro da ideia recorrente de que toda vez que uma suposta “desordem” ameaça os rumos políticos do Brasil, se faz necessária uma intervenção militar na política, para se colocar o país novamente “nos trilhos”.




    Recentemente, o tema ganhou corpo quando o general Antônio Hamilton Mourão, Secretário de Economia e Finanças do Exército, no dia 19 de setembro de 2017, ao proferir uma palestra promovida por um grupo da maçonaria em Brasília, disse que, seus companheiros do alto Comando do Exército, avaliam que uma intervenção militar poderá ser praticada se o Poder Judiciário não solucionar o problema político. A referência era a grande leva de representantes políticos envolvidos em escândalos de corrupção. Sem detalhar, o general disse também que: “o Exército já teria planejamentos muito bem feitos”, sobre a iniciativa.9




    O discurso acima reforça o pensamento referente à missão das Forças Armadas como guardiãs da ordem e da moralidade política. Tal discurso, faz parte da construção de uma memória, defendida por grupos conservadores, que associam a imagem dessas instituições militares aos aspectos morais virtuosos.




    Segundo Daniel Aarão Reis Filho, as discussões em torno da memória coletiva e do esquecimento são muito importantes para realizar questionamentos acerca de um tema que envolve complexas relações de poder. Segundo ele: “a memória é assim: substitui evidências por interesses”.10 Sobre essa questão, Le Goff compreende que tal como a história, a memória é lugar e objeto de disputa nas relações de poder em confronto na realidade social.11




    A partir dessas dimensões, fizemos o seguinte questionamento: quais seriam os interesses intrínsecos dos grupos sociais que formulam e propagam uma memória da ditadura civil-militar como uma época de plena moralidade política, silenciando-se em relação às evidências de diversos casos de corrupção ocorridos nesse mesmo período?




    Considerando essa questão, surgiu o nosso interesse em pesquisar a temática relativa ao combate à corrupção durante a ditadura civil-militar, tendo como objeto de pesquisa a atuação da segunda Comissão Geral de Investigação (CGI), órgão oficial do governo que atuou de 1968 a 1979, com as funções de investigar e punir os casos de corrupção e subversão. A partir dessa perspectiva, nosso objeto suscitou as seguintes problematizações: a CGI era eficaz e imparcial ou sofria interferências políticas ao atuar no combate à corrupção? Como a CGI operou no caso específico de Altivo Linhares, um ex-prefeito da cidade de Miracema, no estado do Rio de Janeiro, com uma trajetória política marcada por experiências junto ao trabalhismo, a Vargas e ao PSD, de forma oposta ao projeto político dos militares no período?




    O objetivo geral deste estudo foi analisar a atuação da segunda Comissão Geral de Investigação (CGI), visando correlacionar a ideia de “combate” à corrupção, construída durante a ditadura civil-militar, com a disputa de projetos de memória atual por esse período. E, como objetivos específicos: problematizar o golpe civil-militar de 1964 e os governos militares, a partir da discussão das principais interpretações historiográficas desse período; refletir a respeito da atuação da 2ª CGI como órgão oficial do governo para o combate à corrupção, a partir do caso do ex-prefeito de Miracema Altivo Linhares em 1969; e analisar os projetos de memória em disputa pelo período da ditadura civil-militar brasileira, a partir do recorte dos 50 anos do golpe/revolução de 1964.




    Ao longo da pesquisa, procuramos verificar uma primeira hipótese, segundo a qual o golpe militar de 1964, que depôs o presidente João Goulart, foi oriundo da luta de classes, que envolveu diferentes grupos da sociedade brasileira, e que estava inserido no contexto da Guerra Fria. Como segunda hipótese trabalhamos com a perspectiva de que a segunda Comissão Geral de Investigações inquiriu a fundo os denunciados que foram considerados pelo regime civil-militar como opositores, tais como Altivo Linhares, tendo abrandado as investigações pertinentes aos que eram considerados aliados. Tal fato se deu devido a influências políticas externas e internas que a comissão sofria no exercício de sua função. E, por fim, tomamos como última hipótese que, na atual disputa por projetos de memória sobre a ditadura civil-militar brasileira, grupos sociais conservadores defendem que tal época foi marcada pelo efetivo combate à corrupção.




    Para o desenvolvimento da pesquisa proposta, utilizamos uma bibliografia específica e um conjunto de fontes, considerando os objetivos específicos de cada um de nossos três capítulos, a saber: no primeiro, o debate historiográfico sobre o golpe de 1964 e sobre o regime ditatorial posteriormente instaurado; no segundo, documentos produzidos pela segunda CGI na investigação de suspeitos da prática de corrupção; e, no terceiro, a análise de duas revistas, Revista Fórum e Revista do Clube Naval, com posições ideológicas diferentes sobre os 50 anos pós-1964, visando uma reflexão sobre a disputa, por parte de grupos sociais da atualidade, pela memória do referido período.




    O livro, como fora indicado acima, está dividida em três capítulos. No primeiro, Golpe civil-militar e Historiografia, desenvolvemos uma discussão a respeito do golpe e da ditadura implantada em 1964, a partir, sobretudo, da análise de autores como Adriano de Freixo, Angela de Castro Gomes, Argelina Figueiredo, Caio Navarro de Toledo, Carlos Fico, Demian Bezerra de Melo, Daniel Aarão Reis Filho, Enrique Serra Padrós, ElioGaspari, Glaucio Ary Soares, Jacqueline Ventapane, Marcelo Mattos Badaró, Marcelo Ridenti, Marieta Morais Ferreira, Moniz Bandeira, Oswaldo Munteal, Otávio Ianni, Paulo Roberto Krüger, Pedro Henrique Pereira Campos, René Dreifuss e Ruy Marini, entre outros.12 Por meio desta discussão, trabalhamos as diferentes interpretações referentes a questões como a motivação para o golpe e os rumos que a sociedade tomou a partir da eclosão do mesmo. Tal debate também serviu para justificar a opção de análise dessa época, a partir da dimensão marxista.




    No segundo capítulo, A atuação da Comissão Geral de Investigações no “combate” à corrupção, discutimos a criação, o funcionamento e, principalmente, a forma de atuar da 2ª CGI sobretudo com relação aos seguintes aspectos: a forma de controle social e a interferência política que sofria poder executivo federal no exercício de suas atribuições. Para tal, utilizamos como fontes os documentos produzidos pela Comissão em seu processo investigativo referente aos denunciados por corrupção. Dentre o universo de processos por nós pesquisados, selecionamos um caso que consideramos emblemático, por agrupar acusações em que a opção ideológica do acusado teve um peso relevante no desenrolar das investigações. Trata-se do processo 36/1969, que envolvia o ex-prefeito da cidade de Miracema-RJ, Altivo Linhares, visto como opositor ao regime ditatorial, devido ao seu passado getulista e também por ter sido eleito em sua última gestão à frente do município (1959-1963), por meio de uma coligação entre o seu partido (PL) e o PTB do então presidente João Goulart.




    No terceiro capítulo A disputa de projetos pela memória da ditadura civil-militar fizemos uma reflexão sobre o projeto de memória construído ao longo da ditadura civil-militar, ainda existente em nossa sociedade, e a contraposição ao mesmo, por parte de grupos sociais considerados progressistas. O método que utilizamos para trabalhar a “memória oficial” e a “memória subterrânea” sobre a ditadura, se deu por meio da análise e problematização de duas revistas editadas em 2014 (Revista Fórum e Revista do Clube Naval),13 ano que marcou a efeméride das cinco décadas da deposição do presidente João Goulart. Tais revistas foram escolhidas como fontes considerando suas matizes ideológicas totalmente distintas, ou seja, por representarem ideias associadas a grupos político-sociais antagônicos. Sendo a primeira de viés progressista e a segunda conservador.




    Sobre as concepções teóricas que orientaram nossos capítulos, destacamos algumas que consideramos essenciais. Primeiramente, cabe assinalar que utilizamos o conceito de luta de classes para explicar a motivação principal para o golpe de 1964. Segundo Marx e Engels, a luta de classes seria o motor que move a história, sendo o conflito algo inerente as sociedades em que a relação entre classes estivesse pautada na exploração e na desigualdade social.14 Junto à discussão teórica sobre a luta de classes, entendida como essencial para o golpe civil militar de 1964, trabalhamos o conceito de corrupção, tendo em vista que este ponto se constituiu num dos motivos alegados pelos golpistas para justificar a deposição de Jango e, também, devido a análise que fizemos a respeito da atuação da 2ª CGI, que foi criada com o objetivo, pelo menos oficial, de combater o enriquecimento ilícito de funcionários públicos. Considerando o recorte acima, conceituamos corrupção como: “(...) fenômeno pelo qual um funcionário público é levado a agir de modo diverso dos padrões normativos do sistema, favorecendo interesses particulares em troca de recompensa”.15




    Para “combater” os suspeitos de envolvimento em atos ilícitos, a CGI utilizou-se muito mais de uma intimidação autoritária, do que um processo formal contra os mesmos.16 Essa forma de atuar, ao nosso entender, pode ser pensada a partir da fundamentação conceitual do chamado panoptismo foucaultiano, segundo o qual se criaria nas pessoas a sensação de uma vigilância “invisível” permanente.17




    Por fim, cabe pontuar que, tendo em vista a problemática e os objetivos traçados para a Dissertação, compreendemos que a mesma possui significativa relevância, pois ao estudarmos o “combate” à corrupção, ocorrido no período de ditadura civil-militar, estaremos cooperando para o debate acerca dos projetos de memória ainda em disputa na atualidade, referentes a esse período. Acreditamos, assim, que o conhecimento produzido por meio de nossa pesquisa poderá colaborar como um “subsídio” a mais para pensarmos este período, tanto no campo da história acadêmica quanto no âmbito da sociedade, à medida em que o trabalho seja publicado e de alguma forma publicizado, com vistas a contribuir para um debate político maior.
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    CAPÍTULO I – GOLPE CIVIL-MILITAR E HISTORIOGRAFIA




    1.1 O DEBATE DOS ANOS 1970 E 1980




    A partir de 1964, os militares, por meio de um golpe apoiado por segmentos da sociedade civil, iniciaram o período da história do Brasil, denominado por parte de historiografia como ditadura civil-militar.18 Acreditamos que o tema a ser desenvolvido no livro, a saber: A atuação da CGI no “combate” à corrupção durante a ditadura civil-militar e a disputa por sua memória possui relevância para a historiografia, tendo em vista que, apesar da extensa produção acadêmica sobre essa época, não há muitos estudos a respeito da atuação da Comissão Geral de Investigações (CGI), órgão criado pelos governos militares. A primeira CGI surgiu durante a presidência de Castelo Branco (1964) e a segunda, em 1968, oriunda de um Decreto-Lei do presidente Costa e Silva, com um objetivo diretamente relacionado a uma das justificativas usadas para o golpe civil militar: o combate à corrupção. Para isso, foi dada à Segunda Comissão Geral de Investigação (1968-1978), a função de investigar e punir os casos de enriquecimento ilícito de funcionários públicos da administração direta e indireta, podendo os mesmos terem os seus bens, sumariamente, confiscados, caso fossem “comprovadas” ilicitudes durante o processo investigativo.19




    Compreendemos que nosso objeto de pesquisa, a segunda CGI, constitui-se em um importante instrumento para uma melhor compreensão sobre as origens que movem a disputa atual pela memória desse período. Ou seja, por meio de uma reflexão sobre a diretriz política - teórica e prática – desta CGI, objetivamos chegar à “chave” que nos conduzirá a gênese das visões – “memória oficial” e “memória subterrânea”20 – que “duelam” hoje. Para uma melhor compreensão sobre o período e as diferentes interpretações que o cercam, nesse primeiro capítulo faremos uma discussão sobre as principais vertentes historiográficas a respeito do tema ditadura civil-militar brasileira. Consideramos que tal balanço será útil, como forma de justificar a necessidade de nossa pesquisa, por se tratar de um assunto – como já dissemos anteriormente – ainda pouco explorado pela academia.




    Segundo Carlos Fico, até os anos 1980, os debates teóricos sobre os regimes militares da América Latina, incluindo o brasileiro, se davam a partir de modelos interpretativos gerais e ocorriam no campo da Ciência Política. Tal “desinteresse” pelo assunto, por parte dos historiadores, teria como motivo principal a falta de evidências empíricas.21




    Iniciando o debate propriamente dito, asseveramos que, até a década de 1970, as interpretações acadêmicas mais comuns sobre o golpe giravam em torno de dois pontos: o primeiro relacionado à questão econômica da crise de acumulação dependente, constituída, inicialmente, no governo de Juscelino Kubitschek. Segundo esse pensamento, o Brasil vivia uma crise, cuja superação exigiria do Estado uma intervenção que garantisse uma maior abertura para o capital estrangeiro e uma política rígida a privilegiar ainda mais o grande capital, que passaria até mesmo a garantir total controle sobre as organizações e lutas dos trabalhadores, de forma a viabilizar o arrocho salarial.22




    O segundo ponto, muitas vezes é apresentado de forma combinada ao primeiro. Seria a ideia de que o golpe teria resultado da crise do populismo. Nesse sentido, Otávio Ianni, em 1968, ressaltou que o populismo envolvia diversas dimensões daquela etapa da trajetória brasileira, associadas, em especial, às contradições do desenvolvimento capitalista urbano-industrial e a entrada das massas no plano da disputa de poder. Segundo ele, na medida em que houve um desenvolvimento econômico real e, portanto, a possibilidade de uma política distributiva, o populismo teve condições de se sustentar como expressão de uma política econômica independente. Mas o modelo de substituição de importações esgotou-se e a política de massas perdeu sua base econômica. No plano político, pensa Ianni que o populismo avançou os limites da manipulação das massas, chegando inclusive ao campo, além de ter sido afetado pela radicalização constante e crescente dos movimentos de esquerda. A interpretação geopolítica do Brasil dentro do sistema interamericano, a militarização da política e as desilusões da classe média (ao sentir uma discrepância entre suas ambições e suas possibilidades reais de atendimento) são elementos que, junto aos fatores políticos, caracterizam o fim do populismo como estratégia política de desenvolvimento no Brasil.23




    Com relação à produção historiográfica sobre a ditadura civil-militar, Fico observa que a carência de fontes sobre o período, ocorrida nos anos de 1960 e 1970, se reverteu a partir dos anos de 1980, vindo daí a expressão “ditadura documentada”25, por ele utilizada, para as análises realizadas a partir da referida década. Esse novo contexto se constituiu num “campo fértil” para que surgissem novas pesquisas com abordagens inéditas e hipóteses analíticas diferenciadas a respeito da temática da ditadura, conforme menciona Carlo Fico:
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